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O Conselho Estadual do Meio Ambiente, em sua 203a Reunião Plenária Ordinária, aprovou 
o “Relatório Conclusivo  da Comissão Especial de Avaliação de Impacto Ambiental sobre 
a Avaliação Ambiental Estratégica do Rodoanel Mário Covas”, corroborando as  
recomendações nele contidas, que são as seguintes: 
1. Incluir-se o documento “Rodoanel Mário Covas - Avaliação Ambiental Estratégica” 

como parte integrante dos estudos ambientais pertinentes ao licenciamento ambiental 
do Programa Rodoanel Mário Covas, de responsabilidade da Dersa-Desenvolvimento 
Rodoviário S.A. (Proc. SMA 13.602/2000), em atendimento à recomendação constante 
da Deliberação Consema 44/1997 de um estudo no âmbito metropolitano que  
analisasse o empreendimento no seu todo; 

2. Autorizar-se a continuação do processo de licenciamento ambiental do Rodoanel Mário 
Covas por trechos, com prioridade para o Trecho Sul; 

3. Recomendar-se à Dersa a readequação do EIA/RIMA em análise no âmbito do 
Processo SMA 13.602/2000, substituindo-o por um EIA/RIMA restrito ao Trecho Sul, 
para fins de licenciamento; 

4. Adotar-se o documento “Rodoanel Mário Covas - Avaliação Ambiental Estratégica” e 
o Parecer Técnico CPRN/DAIA 143/2001 como Termo de Referência, com vistas à 
elaboração e à análise dos EIAs/RIMAs sobre os demais trechos; 

5. Adotar-se a definição  das áreas de influência direta e indireta propostas no capítulo 7 
do documento “Rodoanel Mário Covas - Avaliação Ambiental Estratégica” para a 
continuação do licenciamento em separado do Trecho Sul. 

 
 

 
 
 
 
 

Prof. José Goldemberg 
Secretário de Estado do Meio Ambiente 

Presidente do Consema 
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7. DIRETRIZES PARA DESENVOLVIMENTO DO PROJETO RODOVIÁRIO 
 
Este capítulo reúne um conjunto de diretrizes para a continuidade do desenvolvimento dos 
estudos e projetos dos Trechos Sul, Leste e Norte do Rodoanel a partir das análises e discussões 
que ocorreram no processo de avaliação estratégica do Programa Rodoanel.  
 
São apresentadas (i) diretrizes para consolidação dos estudos de traçado, considerando a 
inserção urbano-ambiental do empreendimento, e (ii) diretrizes para elaboração dos estudos de 
impacto ambiental de cada trecho.   
 
7.1 Diretrizes de Traçado e Inserção Urbano-Ambiental  
 
7.1.1 Diretrizes Gerais 
 
Dentre as diretrizes gerais de traçado apresentadas no Termo de Cooperação Técnica (1996) 
celebrado entre as Secretarias de Estado dos Transportes, dos Transportes Metropolitanos e do 
Meio Ambiente para a implantação do Rodoanel Metropolitano, exaradas na Portaria 
Intergovernamental nº 01/97, e consubstanciadas no relatório final da STM/EMPLASA (2000), 
destacam-se premissas básicas que norteiam os estudos de traçado: (i) a passagem do Rodoanel 
em áreas de mananciais, incluindo as do sistema produtor de água na Serra da Cantareira, será 
admitida somente se associada à implantação de sistemas de parques contínuos, em ambos os 
lados e ao longo de todo o seu percurso, além da incorporação de um conjunto de medidas 
específicas para sua proteção; (ii) as áreas lindeiras ao Rodoanel, situadas nas áreas de proteção 
aos mananciais ou próximas ao Parque da Cantareira, não poderão abrigar atividades que 
induzam à ocupação industrial, urbana ou que possam ocasionar impactos ambientais negativos; 
(iii) o Rodoanel não deverá cortar o compartimento da Serra da Cantareira; (iv) o traçado do 
Rodoanel deverá evitar cruzar áreas densamente ocupadas, para que não haja ruptura do tecido 
urbano, adotando medidas compatíveis com a minimização de impactos negativos; (v) para efeito 
da Avaliação Ambiental Estratégica do projeto como um todo, será usado o conceito de banda de 
largura variável. 
 
Dessa forma, é relevante destacar que, nos estudos de inserção urbano-ambiental dos Trechos 
do Rodoanel e na concepção das diretrizes para seleção das alternativas de traçado, privilegia-se 
os cuidados com a presença de áreas frágeis, de proteção aos mananciais e as unidades de 
conservação existentes, na busca de medidas que venham a contribuir para a preservação 
desses ambientes. 
 
Assim, destaca-se a implantação de áreas vegetadas ao longo da rodovia, sempre que possível, 
como parte integrante da faixa de domínio. Essa faixa de vegetação constituirá, além da proteção 
requerida pelos componentes ambientais presentes em cada um dos Trechos, também o 
atendimento ao conceito de uma exigência da Deliberação CONSEMA 44/97, de se manter uma 
faixa vegetada1 ao longo da rodovia.  
 
Deverão ser exploradas as possibilidades de se ampliar essa faixa lateral em áreas de interesse à 
preservação onde já existam unidades de conservação, remanescentes de matas naturais ou 
áreas que venham a servir de apoio às obras e posteriormente recuperadas e revegetadas.  
 

                                                 
1 A menção no Parecer é feita à faixa non edificandi das rodovias, que é externa à faixa de domínio do empreendedor, 
sendo de propriedade de terceiros. 
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Além disso, todas as possibilidades de utilização do Rodoanel como um elemento inibidor de 
ocupação indevida, onde possível, deverão ser investigadas, principalmente nos Trechos Norte e 
Sul, em áreas protegidas. 
 
7.1.2 Diretrizes para o Trecho Sul 
 
As diretrizes básicas para definição do traçado do Trecho Sul decorrem de dois fatores: (i) o fato 
de a região atravessada estar integralmente inserida em área de proteção dos mananciais (bacias 
dos reservatórios Guarapiranga e Billings); e (ii) a presença do Tramo Sul do Ferroanel e a 
conveniência de se buscar alternativas de traçado que atendam ao mesmo tempo os dois 
empreendimentos, com vistas a minimizar os impactos sócio-ambientais do conjunto. Esses 
fatores impõem ao empreendimento condicionantes funcionais relativas à sua articulação com o 
sistema de transporte ferroviário e com o sistema viário metropolitano e restrições físicas de 
traçado. 
 
As condicionantes funcionais relativas à articulação com o sistema de transporte ferroviário 
derivam da localização do Centro Logístico Integrado Sul (CLI-Sul), previsto nos estudos do 
PDDT. A decisão sobre a localização do CLI-Sul determina o grau de interdependência existente 
entre os traçados dos dois sistemas de transportes, pois os dois devem ter acesso eficiente a 
esse local: a localização em uma das extremidades do Trecho Sul do Rodoanel resultaria em 
maior independência entre os traçados, enquanto a localização em ponto intermediário, ao longo 
do Trecho Sul, reforçaria a necessidade de traçado conjunto. 
  
A definição pela localização do CLI Sul na região de Sertãozinho, em Mauá, extremo leste do 
Trecho Sul do Rodoanel, é a alternativa mais vantajosa, à primeira vista, pois além de permitir 
maior independência entre os dois traçados, está próximo da ferrovia já existente, o que não 
ocorre no extremo oeste.  
 
As condicionantes funcionais relativas à articulação com o sistema de transporte ferroviário 
derivam da localização do Centro Logístico Integrado Sul (CLI-Sul), previsto nos estudos do 
PDDT. A decisão sobre a localização do CLI-Sul dependerá de licenciamento ambiental próprio e 
detalhamento dos projetos tanto do Ferroanel como do Rodoanel. 
 
As restrições físicas resultam da necessidade de: (i) transpor os reservatórios Guarapiranga e 
Billings em seções compatíveis com a localização dos dispositivos de captação de água bruta dos 
sistemas produtores; (ii) transpor e construir acessos às rodovias Imigrantes e Anchieta e ao 
ponto de chegada do trecho na Av. Papa João XXIII, em Mauá; (iii) respeitar as restrições de 
ocupação de áreas de interesse à preservação dos mananciais indicadas no planejamento urbano 
e ambiental dessas áreas, tais como várzeas e áreas vegetadas; (iv) potencializar, onde possível, 
a utilização do traçado como barreira ao avanço da ocupação indesejada; (v) reduzir os volumes 
de terraplenagem, buscando equilíbrio entre cortes e aterros, redução das demandas por novas 
jazidas, do volume de material excedente e das trocas de solo, além da redução das distâncias de 
transporte.    
 
A Figura 7.1 apresenta as principais alternativas a serem estudadas para o Trecho Sul. Os 
principais aspectos a serem avaliados no EIA, por sub-trechos, são elencados a seguir.  
 
Sub-trecho ao longo da Várzea do rio Embu Mirim 
 
Um aspecto ambientalmente relevante a ser considerado nesse sub-trecho é a elevada 
capacidade natural de autodepuração das águas (abatimento de cargas poluidoras por meio de 
diversos processos físicos, químicos e biológicos combinados) provido pelos trechos de várzea. 
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Estudos desenvolvidos no âmbito do Programa Guarapiranga2 mostraram que, nas condições 
vigentes, os processos naturais de autodepuração nas várzeas do rio Embu Mirim são 
responsáveis pelo abatimento de até 50% das cargas de fósforo3 afluentes ao trecho. Em vista 
desse efeito, o Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental da Bacia (PDPA) estabeleceu 
como diretriz a preservação das várzeas remanescentes na bacia. Especificamente, propôs a 
criação do Parque da Várzea do Embu Mirim, incorporada também como diretriz nos Planos 
Diretores dos Municípios de Embu e Itapecerica da Serra. Na proposta de Lei Específica da bacia 
as várzeas são incluídas na categoria de Área de Restrição à Ocupação, onde há severas 
restrições à ocupação urbana.  
 
A proposta de traçado do Trecho Sul, nesse trecho, deve reconsiderar a diretriz anteriormente 
proposta de utilizar as pistas rodoviárias como barreiras físicas à ocupação da várzea: as pistas 
implantadas em plataformas separadas nas bordas da várzea permitiriam a implantação do 
parque no espaço interno, em uma configuração semelhante à da Rodovia Ayrton Senna no 
trecho junto ao Parque Ecológico do Tietê, na divisa entre São Paulo e Guarulhos.  
 
A definição final do traçado deverá ainda procurar: 
 
a) que as transposições das áreas de várzea remanescente, necessárias nos segmentos iniciais 

e finais do sub-trecho, sejam projetadas buscando seções onde já existam estrangulamentos 
ou aterros, de modo a minimizar as interferências na capacidade de armazenamento e na 
vegetação natural das várzeas; 

 
b) projetar os dispositivos de drenagem da rodovia de forma que as descargas sejam feitas 

preferencialmente pelas laterais externas e conduzidas para bacias de detenção; 
  
c) estudar a continuidade das áreas de várzea preservada, incluindo trechos já fora da influência 

direta do traçado do Trecho Sul, junto ao Jardim São Pedro. Este techo, com 
aproximadamente 2,2 km (110 ha), conecta-se com o Parque Ecológico do Guarapiranga, da 
SMA.  

 
Sub-trecho entre a Várzea do Rio Embu Mirim e a Travessia do Reservatório Guarapiranga 
 
Esse sub-trecho está condicionado pela transposição do Reservatório Guarapiranga e de núcleos 
urbanos densamente habitados nos limites dos municípios de São Paulo e Itapecerica da Serra. 
As diretrizes desse trecho consistem em reduzir as interferências sobre o tecido urbano e a 
quantidade de famílias afetadas e a serem reassentadas, além de evitar trechos em que a rodovia 
fique confinada entre dois núcleos urbanos em expansão. 
 
Sub-trecho entre o Reservatório Guarapiranga e a Faixa da Ferrovia (CPTM/Ferroban) 
 
O aspecto a ser destacado nesse sub-trecho é a preservação da várzea dos ribeirões Parelheiros 
e Itaim: no baixo curso desses dois ribeirões há um trecho de várzea a ser preservada, pois 
desempenha papel relevante no condicionamento das águas transferidas do Reservatório Billings 
(braço do Taquacetuba), para reforço do sistema produtor Guarapiranga. A SABESP está 
desenvolvendo projeto para implantação de wetlands construídas para ampliar a capacidade de 
depuração natural desse ecossistema, como parte dos requisitos da SMA para licenciamento do 

                                                 
2 Monitoramento e Estudos de Intervenções em Várzeas na Bacia do Guarapiranga, Programa Guarapiranga, SRHSO / Consórcio CNEC-JNS, 1998.  
3 Fósforo Total é o nutriente limitante do processo de eutrofização do Reservatório Guarapiranga, que atua na proliferação de algas no meio líquido. É o 

parâmetro indicador de qualidade de água a ser utilizado como referência para a gestão urbana e ambiental na bacia, nos termos da Lei Específica que 
está em análise na Assembléia Legislativa do Estado (Projeto de Lei 85/2004). 
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projeto de reversão da Billings para o Guarapiranga. Além disso, o novo zoneamento municipal de 
São Paulo está definindo essa área como de preservação (APA Jaceguava).  
 
Sub-trecho entre a Faixa da Ferrovia (CPTM/Ferroban) e a Travessia do Corpo Central da Billings 
 
Neste sub-trecho destaca-se uma ocupação do solo menos adensada, entremeada com a 
existência de fragmentos de vegetação florestal, reforçando a diretriz geral de minimizar impactos 
aos maciços de vegetação mais preservados e áreas ocupadas. Na porção situada entre o Braço 
do Bororé e o corpo central da Billings, há proposta de criação de mais de uma Unidade de 
Conservação municipal (APA do Bororé), que devem ser analisadas no contexto do EIA , de 
maneira a buscar compatibilização com o projeto do Rodoanel. 
 
Sub-trecho Travessia do Corpo Central da Billings 
 
Um principal aspecto a considerar nesse sub-trecho é o potencial impacto da ressuspensão de 
lodos de fundo, contaminados por metais pesados e outros poluentes industriais acumulados 
durante décadas pela reversão das águas do rio Pinheiros para o interior da represa. Hoje, esses 
sedimentos encontram-se em repouso, no fundo do reservatório. A implantação dos pilares da 
ponte poderá disponibilizar esses compostos novamente para o meio líquido, mesmo que com 
efeitos localizados. 
 
Não há estudos ou ferramentas confiáveis disponíveis, nesse momento, para análise da dispersão 
dos poluentes pelos braços da represa. A CETESB está desenvolvendo estudos para 
implementação de um modelo hidrodinâmico de simulação do reservatório, que deverá estar 
disponível apenas no segundo semestre de 2004. 
 
As diretrizes para mitigar esse impacto potencial são: (i) reduzir o número de pilares das pontes, 
aproveitando as condições favoráveis para localização de apoio em ilha (não vegetada) existente 
na seção de cruzamento, e (ii) adotar método construtivo que permita confinar área de trabalho, 
reduzindo os efeitos de dispersão do material revolvido do fundo. De qualquer modo, um sistema 
de monitoramento especial deverá ser implantado durante a construção, servindo de alerta para 
orientar a operação do sistema de captação.  
 
Outro aspecto a considerar é a disposição das águas pluviais do trecho em ponte: a solução 
tradicional é prever dispositivos de descarga distribuído ao longo da ponte e lançar diretamente no 
corpo de água. Nesse caso específico, tal procedimento deveria ser reavaliado, verificando a 
alternativa de conduzir as águas para algum dispositivo de controle nas margens, antes de lançar 
no reservatório, visando controlar a descarga de eventuais acidentes com transporte de produtos 
perigosos. 
 
Sub-trecho entre o Corpo Central da Billings e a Rod. Anchieta 
 
Neste sub-trecho não há diretrizes específicas, a menos da localização dos acessos às duas 
principais rodovias do Trecho Sul. Deve-se trabalhar com a diretriz de evitar o acesso direto dos 
bairros lindeiros ao Rodoanel e, na medida do possível, afastar as alças e ramos de acesso à 
Rodovia Anchieta da captação do Rio Grande, contribuindo para minimizar novos movimentos nas 
proximidades.  
   
Sub-trecho entre a Rodovia Anchieta e Mauá 
 
Esse sub-trecho comporta a análise de duas macro-diretrizes: uma ao norte do Braço do Rio 
Grande, e outra ao sul do Braço do Rio Grande.  
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A macro-diretriz ao norte do rio Grande comporta ao menos três variantes, desde a passagem 
pelo limite da área urbanizada, ao norte do Parque do Pedroso, até a passagem próximo do corpo 
hídrico da Billings, ao sul do Parque Pedroso. A macro-diretriz ao sul do Braço do rio Grande, 
entre este e o Braço do rio Pequeno, acompanha parte da Rod. Índio Tibiriçá. 
 

• Macro-Diretriz ao Norte do Braço do Rio Grande 
 
As principais restrições dessa macro-diretriz são: (i) o relevo acidentado, que resulta em maior 
movimento de terra: a diretriz a seguir é procurar minimizar e compensar cortes e aterros e a 
necessidade de desmatamento; (ii) execução dos trevos de acesso às rodovias Imigrantes e 
Anchieta: garantir os fluxos de ligação entre o Rodoanel e as duas rodovias, evitando o acesso 
direto ao Rodoanel das áreas lindeiras; iii) viabilizar a implantação da Interseção na Anchieta 
minimizando desapropriações e interferências com os bairros existentes; iv) existência de uma 
captação e ETA da SABESP, junto a Rodovia Anchieta, demandando cuidados específicos no 
planejamento e execução da obra.  
 
Essa diretriz está integralmente inserida em área de contribuição do Braço do Rio Grande, 
utilizado como manancial de abastecimento pela SABESP, num percurso de cerca de 11 km, dos 
quais cerca de 5 km muito próximos da margem do reservatório, atravessando uma área pouco 
ocupada, com remanescentes significativos de vegetação, e outro trecho bastante ocupado, em 
área invadida, tangenciando o Parque do Pedroso, ao sul. 
 
A plataforma da rodovia seria implantada numa sucessão de trechos em corte e viadutos. Não 
haveria impacto significativo para segregação de fauna nem mesmo de efeito barreira contra 
urbanização: os longos trechos sob os viadutos permitiriam a passagem da fauna por sob a via, e 
as vias de acesso hoje existentes (Estrada do Montanhão e Estrada Pedra Branca) não seriam 
afetadas. Essas vias, no entanto, poderiam ser parcialmente bloqueadas, melhorando a proteção 
de áreas de 1ª categoria (segunda a legislação de proteção de mananciais) à margem do 
reservatório.  
 
A questão que se destaca é que a proximidade do reservatório traz o risco de poluição durante a 
construção (principalmente sedimentos) e durante a operação (acidentes com produtos 
perigosos).  
 
Uma variante mais ao sul está sendo estudada pela DERSA, buscando altitudes mais baixas, 
menores gradientes no relevo, com presença de reflorestamento, e com menor impacto sobre 
áreas urbanas consolidadas. Esses aspectos positivos devem ser contrapostos aos efeitos 
negativos que a maior proximidade do reservatório acarreta, com maior extensão do trecho junto à 
margem: agora serão 9 km ao longo da orla do reservatório. Em qualquer caso, o sistema de 
drenagem deve ser projetado de forma a proteger a captação para abastecimento.  
 
A variante desta macro-diretriz ao norte do Parque do Pedroso, no sub-trecho entre a via Anchieta 
e Mauá, passaria pelo divisor de águas da bacia Billings junto ao limite norte do Parque do 
Pedroso. Em documento elaborado pela EMPLASA4 que avalia alternativas, descartou-se essa 
variante pela interferência em conjunto habitacional que seria construído pela CDHU e por exigir 
grande reassentamento de população, sem aprofundar a análise. No EIA elaborado em 2002 
(PROTRAN), essa alternativa não foi avaliada. Em função das dificuldades de transposição deste 
sub-trecho, um estudo mais detalhado sobre a viabilidade desta alternativa é recomendado. 

                                                 
4 Rodoanel de São Paulo: Diretrizes para o Projeto Funcional Trechos Norte, Leste e Sul. STM/EMPLASA, 2000. 
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• Macro-diretriz ao Sul do Braço do Rio Grande 
 
Outra alternativa de traçado para este trecho seria a construção do Rodoanel no eixo já existente 
da Rod. Índio Tibiriçá, no interflúvio entre o reservatório do rio Grande e do rio Pequeno, no 
segmento entre a Via Anchieta e a cidade de Ribeirão Pires. Neste trecho, a topografia apresenta-
se mais branda, predominantemente num espigão, porém em área já antropizada. A viabilidade de 
aproveitamento desse eixo deve ser verificada, tanto do ponto de vista de engenharia como na 
avaliação ambiental. 
 
No extremo leste o traçado cruzaria o reservatório do rio Grande (700m) para atingir a região de 
Sertãozinho em Mauá, sem passar pelo núcleo urbano de Ribeirão Pires, e permitindo 
futuramente retomar o traçado do Trecho Leste do Rodoanel, na diretriz junto à bacia do rio 
Guaió. Essa alternativa exigiria rever o traçado desde essa região até, aproximadamente, o 
cruzamento com a faixa da CPTM-Ferroban, com impactos ambientais de mesma magnitude, e 
alterando as travessias da Billings: o Braço do Bororé poderia ser contornado ao sul, eliminando 
sua travessia e a do corpo central da Billings; seriam, no entanto, necessárias as travessias do 
braço do Taquacetuba (850m), do Pedra Branca (600m) e do Corpo Central (600m), agora  entre 
os braços do rio Grande e do rio Pequeno. 
 
O ponto final do Trecho Sul (Av. João XXIII) é uma boa solução sob várias óticas, que deveria ser 
mantido em quaisquer das variantes, pois proporciona interligação eficiente com o sistema viário 
metropolitano, como o eixo da Av. Jacu-Pêssego.  
 
 
7.1.3. Diretrizes para o Trecho Leste 
 
As diretrizes básicas para definição do traçado do Trecho Leste estão condicionadas à presença 
de quatro fatores básicos: (i) a finalização, em Mauá, do Trecho Sul com a implantação conjunta 
da Alça Sul do Ferroanel; (ii) a presença de áreas de densa ocupação urbana e industrial; (iii) a 
presença do reservatório Taiaçupeba; e (iv) a presença de várzeas importantes para o controle do 
pico de cheias geradas na porção superior da bacia do Alto Tietê. 
 
O Trecho Leste, a depender da alternativa selecionada, atravessará potencialmente os municípios 
de Mauá, Ribeirão Pires, Ferraz de Vasconcelos, Poá, Suzano, Itaquaquecetuba e Guarulhos, 
finalizando na alça de interligação com a Rodovia Pres. Dutra. 
 
As alternativas em estudo para o Trecho Leste estão apresentadas na Figura 7.2. A alternativa 
mais a oeste (L1) atravessa, ou acompanha com grande proximidade, áreas de densa ocupação, 
porém em setores mais periféricos das cidades afetadas (Suzano e Itaquaquecetuba). Já a 
alternativa mais a leste (L2) atravessa e divide, de fato, setores urbanizados mais consolidados, 
como bairros em Poá e, principalmente, em Suzano, além de atravessar a cidade de Arujá, ao 
norte, município não afetado na outra alternativa.  
 
Pode-se, em linhas gerais, estudar as alternativas desse Trecho em quatro grandes segmentos: 
 
Sub-trecho Mauá – Suzano 
 
Para este sub-trecho, estão em estudo duas diretrizes básicas: uma que acompanha o vale do rio 
Guaió e outra que segue o eixo da Rodovia Índio Tibiriçá.  
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Na primeira variante, acompanhando o vale do rio Guaió que, apesar de se localizar em APRM, 
não é utilizado para abastecimento, há o conflito de maior proximidade com áreas naturais que, no 
conjunto, foram indicadas para constituírem Parque Metropolitano5: margem esquerda do curso 
d’água, em presença de remanescentes de vegetação significativa e áreas de alta declividade, 
além de várzeas importantes a serem preservadas para controle de inundações. Nesse sub-
trecho, seriam relevantes as interferências com os usos agrícolas, principalmente hortaliças, 
atividade econômica de alta concentração nesse vale, em ambas as margens, e ao longo da 
Estrada dos Fernandes. 
 
Em contrapartida, a alternativa de se utilizar o próprio eixo já antropizado da rod. Índio Tibiriçá, 
apesar de significar menor dano ambiental, constitui uma variante problemática sob a ótica das 
relações econômicas locais e com moradores, que devem continuar podendo utilizar essa via 
(antiga e consolidada) com os acessos locais existentes. Além disso, ressalta-se a proximidade 
com o reservatório Taiaçupeba – o que já hoje constitui problema com o tráfego de caminhões 
que nela trafegam, principalmente por ser rodovia Classe 1-b, sem os dispositivos para contenção 
de derramentos/vazamentos de cargas perigosas, tecnologia com que o Rodoanel certamente 
contará. Nesse caso, seria um grande benefício, pois desviaria o tráfego de produtos perigosos 
para uma rodovia melhor aparelhada. 
 
A locação desse sub-trecho do Rodoanel causará, ainda, maior interferência sobre assentamentos 
urbanos, com presença de densa área urbanizada do município de Suzano. A eventual 
necessidade de realocação da ferrovia existente, que quase tangencia a borda do Reservatório 
Taiaçupeba, para aumento do nível d’água para total enchimento do reservatório, poderia ser  
associada à implantação do Rodoanel nesse sub-trecho, devendo essa possibilidade ser estudada 
com maior detalhe. 
 
Sub-trecho na área urbana de Suzano e Itaquaquecetuba 
 
Nesse sub-trecho, as duas variantes defrontam-se com conflitos comuns: a densa ocupação 
urbana dos municípios de Suzano e Itaquaquecetuba e inúmeras áreas de mineração, ativas e 
abandonadas. Há inúmeros equipamentos urbanos a sofrerem interferência, direta ou indireta, em 
ambas as variantes, desde hospitais a centros educacionais, e muitas áreas a sofrerem 
tratamento geotécnico, pela presença das várzeas do rio Guaió (longitudinalmente na alt. L1) e do 
rio Tietê (perpendicularmente na L2).  
 
A interligação com a SP-66 é uma diretriz a ser avaliada, para acesso direto de toda a sub-região 
leste da RMSP, sem necessidade de passagem pelas rodovias Dutra e Ayrton Senna. 
 
Sub-trecho Cruzamento da Várzea do Rio Tietê 
 
Nesse sub-trecho, após entrada na planície de inundação do rio Tietê, avalia-se a alternativa de 
abertura de pistas contornando as várzeas, possibilitando criar novo núcleo protegido do Parque 
Ecológico do Tietê, expandindo a várzea protegida, no caso da alternativa L1. Apesar de 
atravessar as unidades de conservação – APA Várzeas do Rio Tietê e Parque Ecológico do Rio 
Tietê – afetando vegetação de várzea, essa alternativa protegeria a vegetação remanescente e o 
ecossistema de várzea, pelo confinamento entre as pistas, protegendo-as do risco de invasões, 
posto que próximo a áreas densamente ocupadas, podendo receber plantio compensatório nas 
áreas desprovidas de vegetação. 
 

                                                 
5 Parque Metropolitano do Guaió, segundo o Plano Metropolitano da Grande São Paulo 1994-2010, EMPLASA. 
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No caso da variante L2, após a travessia do rio Tietê, os problemas geotécnicos persistem, em 
virtude da maior área de planície de inundação a ser utilizada. No entanto, essa variante interfere 
em menor grau, nesses locais, com assentamentos urbanos. 
 
Sub-trecho ao Norte do Rio Tietê 
 
Após o cruzamento das várzeas do rio Tietê e da Rodovia Ayrton Senna, em Itaquaquecetuba, e 
até a Rod. Presidente Dutra, as alternativas atravessam terrenos de ocupação um pouco menos 
densa que no subtrecho anterior, embora a variante L1 interfira consideravelmente com 
ocupações antrópicas, urbanas e industriais, principalmente ao se aproximar e adentrar o 
município de Guarulhos, e a alternativa L2, em seu prosseguimento no Trecho Norte, 
necessariamente leve à travessia de setores urbanos densos do município de Arujá, não atingido 
na outra alternativa. 
 
7.1.4 Diretrizes para o Trecho Norte 
 
As diretrizes básicas para avaliação das alternativas e definição do traçado do Trecho Norte estão 
condicionadas à presença de três fatores básicos, considerando-se as Diretrizes Gerais e 
Estratégicas já apresentadas anteriormente: (i) existência do Sistema Produtor Cantareira e 
presença do Reservatório Paiva Castro, ao norte da Serra da Cantareira; (ii) existência de 
Unidade de Conservação (Parque Estadual da Cantareira) e área-núcleo da Reserva da Biosfera 
do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo, com rica biodiversidade a ser preservada; e (iii) densa 
ocupação urbana em bairros consolidados da zona Norte do Município de São Paulo, ao sul da 
Serra da Cantareira. Dessa forma, conformaram-se duas macro-diretrizes possíveis de traçado no 
entorno da Serra da Cantareira: uma ao norte e outra ao sul do sistema serrano, esta admitindo 
variantes em túnel e em superfície em sub-trechos. As alternativas de traçado e suas variantes ao 
sul podem ser visualizadas na Figura 7.3.  
 
Uma pré-avaliação das alternativas do Trecho Norte pode ser subdividida pelos principais 
segmentos de território: (i) sub-trecho Dutra – Fernão Dias-Norte até Raimundo Pereira de 
Magalhães; (ii) sub-trecho Dutra-Fernão Dias-Sul; (iii)  Fernão Dias-Sul – Raimundo Pereira de 
Magalhães, este subdividido em segmentos por superfície e em túnel. 
 
Partindo da Rod. Pres.Dutra, em trecho altamente urbanizado, ao dar prosseguimento aos 
traçados alternativos do Trecho Leste, atravessando o município de Guarulhos ou o norte da 
cidade de Arujá, os traçados unificam-se ao norte do município de Guarulhos, bifurcam-se 
novamente a partir das proximidades da Estrada Guarulhos – Nazaré Paulista, seguindo um pelo 
norte e outro pelo sul, até encontrar a Rodovia Fernão Dias. Desse ponto, abrem-se em sub-
trechos alternativos, a saber: 
 
Sub-trecho Dutra-Fernão Dias – Norte até Raimundo Pereira de Magalhães 
 
Esse sub-trecho de diretriz ao norte da Cantareira, que consiste na Alternativa Intermediária e 
selecionada no EIA/RIMA de 2002, atravessa os municípios de Guarulhos e Mairiporã, em trechos 
de ocupação mais rarefeita a medida em que avança para as encostas da Serra da Cantareira, e 
mais densa nas extremidades (proximidades da Rod. Fernão Dias e Guarulhos-Nazaré). Após a 
Fernão Dias, adentra e atravessa a bacia do rio Juqueri, em trechos muito próximos ao 
reservatório Paiva Castro / Sistema Produtor Cantareira, em ocupação predominante por 
condomínios, chácaras e propriedades rurais em sua maior parte. A urbanização vai adensando 
consideravelmente nas proximidades de Caieiras, encontrando a partir daí o eixo da Av. 
Raimundo Pereira de Magalhães, na finalização do Trecho Oeste, no município de São Paulo.  
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Deve ser avaliado neste trecho o acesso direto ao Aeroporto Internacional de Guarulhos.  
 
Trecho Dutra-Fernão Dias – Sul 
 
Esse sub-trecho apresenta alta densidade de ocupação antrópica, de bairros antigos e 
consolidados de São Paulo e Guarulhos, e bairros em rápido crescimento na periferia deste 
último. Nessa alternativa, o Rodoanel ocuparia terrenos ao sopé da Serra da Cantareira, podendo 
ser utilizado como linha limítrofe entre o urbano consolidado denso e a área florestada do Parque, 
até chegar à Rodovia Fernão Dias, o que seria altamente desejável em termos de inibição à 
ocupação, que nesse setor nordeste apresenta uma das mais elevadas taxas de crescimento da 
metrópole. Esse sub-trecho constitui o segmento mais problemático em termos de travessia de 
áreas urbanizadas de todo o Trecho Norte. 
 
Deve ser avaliado neste trecho o acesso direto ao Aeroporto Internacional de Guarulhos.  
 
Sub-trecho Fernão Dias-Sul – Raimundo Pereira Magalhães 
 
Esse sub-trecho é o que deverá apresentar maior carregamento, cumprindo função de alternativa 
ao tráfego de passagem da, já hoje, saturada Marginal Tietê. Nesse sub-trecho, há duas 
possibilidades para travessia ao sul da Serra da Cantareira, ambas totalmente dentro do Município 
de São Paulo, conforme ilustrado na Figura 5.8: 
 
1) alternativa original da DERSA, em túneis: consiste em evitar interferências diretas ao Parque 
Estadual da Cantareira, minimizando desmatamentos e interferência legal. Minimiza, também, as 
interferências com a ocupação urbana. Dessa forma, é a alternativa que melhor preserva a 
vegetação da Cantareira, a unidade de conservação e o tecido urbano denso. 
 
2) alternativas em superfície, com forte intervenção urbana associada a políticas municipais de 
recuperação urbana e interrupção da pressão pela ocupação de áreas de risco nas encostas da 
Serra da Cantareira e do Parque. Nesta alternativa se viabiliza a interligação da Av. Inajar de 
Souza. 
 
7.2  Diretrizes para os Estudos de Impacto Ambiental dos Trechos 
 
7.2.1 Objetivos 

As diretrizes aqui apresentadas têm como objetivo estabelecer critérios que deverão orientar a 
complementação e os novos Estudos de Impacto Ambiental - EIA necessários ao licenciamento 
ambiental dos demais Trechos Sul, Norte e Leste do Rodoanel Mario Covas. 

A definição básica do escopo dos estudos ambientais encontra-se no Termo de Referência-TR, 
emitido pela SMA-SP em maio de 2001 (Parecer Técnico CPRN/DAIA-143/2001), para elaboração 
do EIA dos Trechos Norte, Leste e Sul. Esse documento orientou a preparação do EIA que deu 
início ao processo de licenciamento simultâneo desses trechos e foi objeto de discussão em 
Audiências Públicas no primeiro trimestre de 2003. 

Às diretrizes daquele documento se adicionaram: 
� os resultados desta AAE; 
� os comentários e sugestões apresentadas nas Audiências Públicas realizadas no período de 

fevereiro a abril de 2003 para discussão do EIA dos Trechos Norte, Leste e Sul; 
� os comentários e sugestões sobre o EIA dos Trechos Norte, Leste e Sul apresentados ao 

DAIA por órgãos públicos e prefeituras municipais; 
� as lições apreendidas na implementação dos programas sócio-ambientais no Trecho Oeste; 
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� os avanços recentes na gestão ambiental de empreendimentos de grande porte; 
� especificações e critérios técnicos recomendados por organismos multilaterais de 

financiamento, como BID e BIRD. 
 
Pretende-se, assim, que os Estudos de Impacto Ambiental – EIA dos demais Trechos do 
Rodoanel possam, além de avaliar adequadamente a viabilidade sócio-ambiental do 
empreendimento, serem instrumentos técnicos com suficiente abrangência e profundidade para: 
 
(i) demonstrar de forma clara à sociedade paulista, em especial aos setores diretamente 

interessados, os compromissos da Secretaria dos Transportes e da DERSA com a qualidade 
ambiental do empreendimento, em cada Trecho; 

 
(ii) atender aos requisitos necessários ao licenciamento ambiental, na etapa de LP, incluindo 

eventuais exigências e recomendações emitidas pelo órgão licenciador; 
 
(iii) permitir uma eficiente gestão ambiental do empreendimento, especialmente durante a etapa 

de construção, atingindo padrões de excelência; 
 
(iv) atender aos requisitos sócio-ambientais dos organismos internacionais de financiamento, 

facilitando eventuais negociações para financiamento direto à Secretaria dos Transportes e à 
DERSA, ou a parceiros privados, conforme a estrutura de viabilização financeira que venha a 
ser adotada. 

 
7.2.2 Aspectos a serem Destacados nos EIAs 
 
Os critérios e procedimentos para desenvolvimento dos EIA/RIMAs deverão seguir a legislação 
específica de licenciamento ambiental e considerar todos os aspectos sócio-ambientais de 
interesse e as boas práticas ambientais. Deverão seguir as orientações do Parecer Técnico 
CPRN/DAIA 143/2001 – Termo de Referência para o EIA/RIMA do Rodoanel de São Paulo -
Trechos Norte, Leste e Sul, o qual continua válido para os futuros Estudos de Impacto Ambiental 
de cada trecho, ressalvadas as diferenças das respectivas Áreas de Influência a serem adotadas 
em cada trecho. 
 
Os itens a seguir indicam aspectos específicos que deverão ser ressaltados. 
 

I. Deve-se destacar, inicialmente, a singularidade do documento, atrelado e antecedido pela 
Avaliação Ambiental Estratégica no que diz respeito à nova etapa na continuidade do 
processo de licenciamento ambiental, através da análise global do empreendimento e da 
avaliação das questões de caráter metropolitano direta e indiretamente envolvidas. 

 
II. Na Justificativa do Empreendimento deve-se destacar os objetivos e benefícios esperados 

com o empreendimento em cada Trecho, inclusive no contexto macro-regional, 
apresentando resultados e análises dos estudos de modelagem no âmbito dos transportes 
metropolitanos, com os dados disponíveis de fluxos de carga, origem e destino conforme 
PDDT Vivo - Plano Diretor de Desenvolvimento dos Transportes. 

 
III. A discussão das alternativas tecnológicas deve relevar as alternativas modais e construtivas, 

principalmente em relação às de compartilhamento físico e cronológico com o Ferroanel no 
caso do Trecho Sul, atualmente em estudo. Deverão ser apresentadas as justificativas 
estratégicas para implantação compartilhada e simultânea (ou não) do Rodoanel com o 
Ferroanel, no Trecho Sul, e com o Centro de Logística Integrado Sul (CLI Sul). Da mesma 
forma nos demais, para o caso dos CLIs.  
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IV. Quanto às alternativas de traçado, devem ser avaliadas todas as macro-diretrizes que 

atendam às restrições físicas e sócio-ambientais impostas pelas características das regiões 
de inserção, incluindo os diversos traçados históricos já estudados anteriormente.    

 
Para todos os Trechos, deverá ser dado destaque às questões relativas a: 
• a existência de áreas ambientalmente sensíveis ao longo da faixa em que estão sendo 

estudadas as várias alternativas de traçado; 
• o potencial de indução à ocupação de áreas vazias, com expansão urbana em locais 

impróprios e/ou frágeis e a possibilidade de se efetivar um efeito inibidor de ocupação (“efeito 
barreira”), principalmente nos Trechos Norte e Sul, de mananciais; 

• condicionantes da ocupação no entorno: áreas protegidas e de preservação permanente; 
áreas de valor ecológico, histórico e/ou cultural; ; tipos de usos existentes (áreas residenciais, 
industriais, de comércio; escolas, hospitais etc). 

• os perímetros da área diretamente afetada  e os correspondentes impactos sobre a ocupação 
no entorno de cada Trecho, especialmente o remanejamento compulsório de população,  

• áreas de potencial conflito sócio-ambiental durante as obras, em cruzamentos de vias 
existentes, e durante a operação, principalmente nos mananciais. 

 
Especificamente para o Trecho Sul, deverá ser avaliado o traçado compartilhado ou não com o 
Tramo Sul do Ferroanel, analisando-se os impactos de cada uma delas em separado e a sinergia 
da implantação conjunta.  
 
Especificamente para o Trecho Norte, deverá ser considerado o grau de comprometimento da 
bacia do rio Juqueri e reservatório Paiva Castro em todas as alternativas para esse Trecho, ao sul 
e ao norte da Serra da Cantareira, considerando-se a existência da ligação viária Raimundo 
Pereira de Magalhães – Rod. Fernão Dias (Caieiras – Mairiporã) nessa última porção e os estudos 
da EMPLASA/SABESP realizados para essa bacia. 

 
Especificamente para o Trecho Leste, deverão ser priorizadas alternativas de traçado que 
possibilitem, na seleção, um balanço entre seus aspectos mais frágeis, como a preservação das 
várzeas do rio Guaió e das várzeas do rio Tietê, a conservação de áreas florestadas atualmente já 
escassas, e os cuidados com a travessia de áreas urbanas de densa ocupação. 

 
V. Na caracterização técnica da alternativa selecionada, deverão ser enfatizados os seguintes 

aspectos: 
 

� A descrição técnica e localização de componentes destinados a travessias especiais 
em áreas frágeis, tais como viadutos, túnel e via elevada, nas travessias e bordas de 
reservatórios, várzeas importantes e em presença de vegetação significativa.  

 
� A descrição das obras civis deverá incluir a adoção de métodos construtivos 

diferenciados nos sub-trechos em presença de áreas frágeis, bem como a solução 
prevista para interferências em áreas protegidas. 

 
� O EIA deverá indicar as áreas de apoio (áreas de empréstimo e áreas de deposição 

de material excedente) a serem preferencialmente utilizadas, em quantidade suficiente 
que demonstre a viabilidade ambiental da obra. O licenciamento detalhado das áreas 
a serem utilizadas pela obra deverá ser parte da Licença de Instalação, cumprindo a 
legislação ambiental em vigor. As áreas de apoio (de empréstimo e depósitos de 
excedentes) quando autorizadas, deverão indicar o balanço de materiais, a localização 
e características das áreas, estimativa de volume, uso do solo no local e entorno, 
drenagem, corpos receptores, rotas de acesso de material e saída para os depósitos 
de material excedente, medidas de proteção e recuperação ambiental, e interferências 
com os mananciais; 
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� Para avaliar o impacto sobre a população, os EIAs deverão destacar:   
- Áreas de ocupação irregular (habitações subnormais) no entorno dos traçados; 
- Estimativa de população sujeita a ações de reassentamento coletivo (número 

aproximado de unidades ou famílias, caso disponíveis cadastros municipais); 
 

� O transporte de produtos perigosos deverá ser especialmente tratado no Plano de 
Operação, devendo ser indicados os pontos com maior potencial de acidentes e as 
soluções e dispositivos previstos para contenção de derramentos, principalmente nas 
bacias de afluência aos mananciais; 

 
VI. Para o Diagnóstico Ambiental a ser desenvolvido de acordo com as solicitações do Termo 

de Referência e legislação pertinente, recomenda-se a abordagem dos componentes 
ambientais nas seguintes áreas de influência: 

 
Área de Influência Indireta – AII 
As áreas de influência dos impactos indiretos referentes a  implantação e operação de cada trecho 
do  Rodoanel deverão ser estabelecidas pelas equipes técnicas responsáveis, de acordo com as 
especificidades dos mesmos. Entretanto, alguns critérios gerais deverão ser mantidos, permitindo 
a correta identificação tanto dos impactos negativos a serem controlados como a identificação e a 
avaliação dos impactos positivos em termos de melhoria do sistema de transporte de carga e de 
passageiros, a avaliação de possíveis mudanças a médio e longo prazo no uso e ocupação do 
solo e nos sistemas viários municipais e metropolitanos. Como critério geral deve-se considerar 
também os municípios localizados ao longo dos eixos rodoviários interligados por cada trecho do 
Rodoanel.   
 
TRECHO SUL 
A Área de Influência Indireta (AII) do Trecho Sul deve abarcar as regiões sul, sudoeste e sudeste 
da RMSP. Desse modo, além de alguns municípios e porções do município de São Paulo situados 
a leste da mancha metropolitana, próximos à futura via de ligação entre o ABC e Guarulhos, a 
avenida Jacu-Pêssego (São Paulo) e a avenida Papa João XXIII, em Mauá, a AII deverá incluir a 
Raposo Tavares e Régis Bittencourt, na conexão com o trecho Oeste, já construído; a Imigrantes 
e Anchieta, com as quais o empreendimento estará articulado; e as porções do território do 
município de São Paulo passíveis de influência pela ligação viária conectada ao empreendimento, 
e constituída pela ligação futura entre os municípios de Mauá e de Guarulhos, através da porção 
leste do município de São Paulo. 
 
TRECHO NORTE 
A AII do Trecho Norte do Rodoanel deverá abranger a região norte, nordeste e noroeste da 
RMSP, no mínimo. A delimitação da AII deverá ter como referência os municípios e as bacias 
hidrográficas afetados com a implantação da via no Trecho Norte, bem como seus reflexos nos 
municípios relacionados ao Trecho Oeste, e municípios e bacias da região leste e sul da RMSP 
afetados pela nova acessibilidade e movimento de veículos que acessam ao Trecho Norte. As 
zonas de tráfego do modelo de transporte e setores censitários da região em que se encontra o 
empreendimento/Trecho também deverão ser considerados na delimitação da AII. 
 
Deverá se dar ênfase aos potenciais efeitos sobre os recursos hídricos da Área de Proteção e 
Recuperação de Mananciais – APRM Juqueri-Cantareira, e aos efeitos de borda sobre as 
Unidades de Conservação e componentes da biota existente, em especial os relacionados à 
indução à ocupação antrópica em áreas naturais vegetadas. 
 
TRECHO LESTE 
A AII do Trecho Leste do Rodoanel deverá abranger a região leste, nordeste e sudeste da RMSP, 
no mínimo. A delimitação da AII deverá ter como referência os municípios e as bacias 
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hidrográficas afetados com a implantação da via no Trecho Leste, bem como seus reflexos nos 
municípios dos Trechos Oeste e Sul do Rodoanel e municípios das regiões norte e sul da RMSP 
afetados pela nova acessibilidade e movimento de veículos que acessam ao Trecho Leste. As 
zonas de tráfego do modelo de transporte e setores censitários da região em que se encontra o 
empreendimento/Trecho também deverão ser considerados na delimitação da AII. 
 
Deverá se dar ênfase aos potenciais efeitos sobre as várzeas dos rios Guaió e Tietê, enfocando-
se sua funções no controle de enchentes, os efeitos sobre as escassas áreas naturais ainda 
vegetadas nessas bacias, bem como as áreas urbanizadas, de ocupação consolidada. 
 
Área de Influência Direta – AID  
Deverá compreender áreas que sofrerão a influência direta dos impactos da instalação e operação 
dos Trechos a serem implantados. A AID para os meios físico e biótico deverá considerar uma 
faixa ao longo da rodovia, cujos limites terão por referência o alcance espacial dos potenciais 
impactos e os trechos de jusante das sub-bacias atravessadas. Para o meio socioeconômico, a 
AID deverá incluir: (i) as áreas urbanas passíveis de sofrerem alterações significativas no uso e 
ocupação do solo, e (ii) os corredores viários e áreas adjacentes que terão alterações importantes 
na circulação viária regional, em cada Trecho. A faixa a ser incluída na caracterização da AID 
deverá garantir a detalhada caracterização de uma faixa variável de, pelo menos, 500 metros de 
cada lado do eixo. Esta faixa deverá ser maior no caso de interferências significativas com áreas 
urbanizadas, fragmentos de vegetação, ou outros componentes ambientais significativos.   
 
Área Diretamente Afetada – ADA 
A ADA deverá compreender o perímetro de todo o território que será efetivamente utilizado para a 
construção da via e faixa de domínio, em cada Trecho, incluindo as instalações de apoio às obras. 
A ADA compreenderá também as áreas de apoio previstas, como canteiros de obras, jazidas de 
material, depósitos de material excedente, e percursos utilizados para o transporte de insumos e 
rejeitos, a serem utilizados na implantação das obras. A faixa de domínio, de forma geral, 
apresentará 130m de largura para os Trechos Norte, Leste e parte do Sul, e 160m de largura nos 
trechos compartilhados com o Ferroanel no restante do Trecho Sul.  
 
A Figura 7.4 ilustra as Áreas de Influência AII e AID propostas para cada Trecho. 
 
1) As informações geradas no Diagnóstico Ambiental da AII de cada Trecho deverão possibilitar 
uma avaliação ao nível da macro-metrópole, que aborde: 
 
� Os efeitos que a melhoria de acessibilidade rodoviária poderá causar na estrutura urbana e 

no uso e ocupação do solo nos municípios da RMSP e vizinhos; 
� Os efeitos que a melhoria de acessibilidade rodoviária poderá causar sobre os recursos 

naturais da RMSP e vizinhos; 
� Os benefícios diretos para a RMSP e regiões interligadas pelo sistema de transporte 

(como as Regiões Metropolitanas da Baixada Santista e de Campinas), com a implantação 
do Trecho Sul, somando-se ao Trecho Oeste já em operação, pela melhoria do sistema de 
transporte de cargas na metrópole paulistana, com a implantação dos Trecho Norte e 
Leste somando-se aos Trechos anteriores. 

 
As análises deverão ser desenvolvidas com base em modelagem de transportes no âmbito da 
totalidade da RMSP, comparando-se os efeitos do empreendimento em relação a cenários 
tendenciais esperados para a macro-metrópole.   
 
O diagnóstico da parcela da Área de Influência Indireta situada em Área de Proteção de 
Mananciais deverá identificar as tendências de crescimento e as proposições existentes para 
recuperação ambiental, no âmbito da recente legislação de proteção aos mananciais. Os estudos 
nesse item gerarão as informações e o conhecimento necessários para que se possa avaliar, de 
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forma específica, o possível efeito indutor do empreendimento na ocupação das áreas de 
mananciais, bem como o potencial efeito barreira que poderá ser otimizado e empregado, através 
do Rodoanel, principalmente em seu Trecho Sul e Norte, em áreas sensíveis.  

 
Para o Trecho Sul deverão ser utilizados no diagnóstico os resultados dos dois principais estudos 
realizados para a região: o Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental da Bacia do 
Guarapiranga (PDPA-Guarapiranga), e os Termos de Referência para Elaboração do Projeto 
Billings, assim como as diretrizes de preparação do Programa de Saneamento Ambiental dos 
Mananciais do Alto Tietê. Para o Trecho Norte deverão ser utilizados estudos existentes para a 
bacia do Juqueri-Cantareira, como o Plano de Usos Integrados e Disciplinados das Áreas 
Marginais ao Reservatório Paiva Castro e Canal do Rio Juqueri (STM-EMPLASA/SRHSO- 
SABESP). Os dados deverão ser analisados quanto (i) ao avanço da ocupação urbana, em geral, 
e especificamente na área diretamente afetada-ADA pelo Rodoanel; (ii) às políticas públicas para 
a região: os programas realizados e os investimentos previstos (em transportes, saneamento, 
sistema viário, habitação etc), as diretrizes em discussão para ordenamento territorial e 
recuperação de áreas degradadas.  
 
Os estudos de qualidade do ar em escala de AII devem permitir a avaliação da qualidade do ar 
atual, devendo ser caracterizados os aspectos: (i) qualidade do ar na RMSP(ii) efeitos na saúde 
humana causados pelos principais poluentes atmosféricos relacionados aos veículos ; (iii) padrões 
primário e secundário de qualidade do ar; (iv) emissões de veículos; (v) participação de cada tipo 
de veículo no total de emissões; (vi) condições gerais de qualidade do ar na AII, com base de 
dados na rede de monitoramento da CETESB; (vii) atendimento aos padrões; (viii) evolução da 
situação nos últimos anos, em função da melhoria tecnológica havida na frota de veículos; (ix) 
metas e programas de controle da poluição veicular. 
 
Os estudos de dinâmica urbana e socioeconômica da AII deverão dar destaque à evolução 
provável da estrutura urbana da AII, da dinâmica de expansão da mancha urbana nos últimos 
anos e perspectivas futuras, e as projeções para 2010 e 2020. 
 
2) No diagnóstico ambiental da AID deverá ser desenvolvido estudo da dinâmica de ocupação 
dessa área, com análise particularizada das tendências que se observam em cada um dos 
setores, face às transformações previstas no sistema viário, no sistema de transportes e nas 
tendências de urbanização, considerando os estoques territoriais disponíveis e o comportamento 
do mercado imobiliário. 
 
Um diagnóstico da situação atual da segmentação urbana na AID deverá ser desenvolvido para 
embasar a avaliação do impacto incremental de aumento ou diminuição da segmentação do 
tecido urbano da AID que poderá ser causado pela implantação da rodovia, principalmente no 
Trecho Leste e nos setores mais adensados do Sul e Norte.  
 
Um mapeamento das áreas mais vulneráveis da AID a acidentes com cargas perigosas, tais como 
áreas de mananciais, áreas de proteção ambiental, áreas densamente povoadas, hospitais, 
escolas, deverá ser efetuado, com menção ao esquema institucional (capacidade de resposta) 
existente nos municípios da região para fazer frente a sinistros, incluindo os tipos de 
equipamentos disponíveis. 
 
Para a AID, deverá ser efetuada uma caracterização da rede de drenagem e do sistema de 
macro-drenagem urbana existente, com ênfase para os córregos que afluem para os reservatórios 
de abastecimento e a caracterização da capacidade da rede de drenagem face aos picos de 
enchente e áreas potencialmente inundáveis, com verificação de riscos de inundações localizadas 
junto às obras. 
 
Deverá ser avaliado o equilíbrio ambiental entre áreas com vegetação natural e áreas construídas, 
nos diferentes setores da AID, com indicação das áreas a serem mantidas vegetadas contíguas 

PROGRAMA RODOANEL – AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA  CAP 7 - 14



 
FESPSP 
Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo 
 
 
aos futuros trechos da rodovia. Deverão ser indicados os fragmentos florestais significativos, com 
apresentação de alternativas para formação de corredores para a fauna. 
 
A avaliação do perfil socioeconômico da população que reside e circula na AID deverá enfatizar 
alguns indicadores selecionados de nível de vida, passíveis de sofrerem alterações com a 
implantação do empreendimento em cada Trecho.  
 
Nos setores próximos ao traçado que possuem receptores sensíveis da AID, deverá ser feita uma 
avaliação dos níveis atuais de ruído, de forma a permitir estudos comparativos com a inserção do 
empreendimento sobre os níveis futuros de ruído.  
 
O levantamento dos padrões habitacionais predominantes na AID deverá caracterizar os tipos de 
uso habitacional existentes, inclusive considerando a sua situação de regularidade frente à 
legislação municipal. No caso de favelas e núcleos de habitação sub-normal, diretamente afetadas 
pelo empreendimento deve-se estimar a população afetada, assim como as áreas prioritárias para 
atendimento em termos de habitação popular e recuperação urbano-ambiental  e as eventuais 
ocupações em áreas de risco (encostas de morros sujeitas a deslizamentos, áreas inundáveis), 
bem como as ações municipais  previstas. 
 
Um breve diagnóstico da organização social deverá ser parte do processo de interação social e 
consulta pública, e servirá também aos propósitos do tema “Relações Sociais” em relação à 
população diretamente afetada (ADA), com identificação e avaliação da situação atual em termos 
de existência de tensões sociais, principais grupos e movimentos comunitários, principais 
lideranças comunitárias, forças políticas e sindicais atuantes, associações de moradores e ONGs 
ambientalistas. 
 
3) Na ADA, o diagnóstico ambiental deverá dar destaque aos aspectos ligados aos principais 
fatores geradores de impacto: na fase de pré-implantação, como o deslocamento compulsório da 
população e o remanejamento de elementos ou atividades que ocupam espaços físicos 
requeridos para a construção do empreendimento, como a cobertura vegetal existente na faixa de 
domínio; na fase de construção, os componentes a sofrerem impactos pela execução das obras 
na ADA e em espaços lindeiros da AID, como as encostas, a população e suas atividades 
econômicas, os recursos hídricos e a vegetação remanescente; na fase de operação, os 
componentes principais relacionam-se aos impactos decorrentes do funcionamento do sistema de 
transporte e de circulação de cargas e passageiros. 
 
Deverá ser efetuada a quantificação preliminar das áreas e unidades de uso do solo existentes em 
cada sub-trecho da ADA, discriminando as construções irregulares, as áreas e unidades a 
desapropriar e as unidades lindeiras à ADA, nas propriedades remanescentes, analisando-se as 
tendências de crescimento da ocupação irregular em volta da faixa de domínio e propriedades 
remanescentes, em cada Trecho, e as conseqüências disso para a proteção dos mananciais, no 
caso dos Trechos Sul e Norte. 
 
Deverão ser identificadas as áreas de risco potencial de recalques e instabilização das encostas, 
tendo em vista possíveis impactos sobre as áreas de trabalho da própria obra e edificações 
vizinhas, bem como os requisitos para o transporte e disposição final de solos inservíveis/material 
excedente. 
 
Quanto à vegetação, deverão ser identificados e quantificados os estágios sucessionais de 
vegetação segundo a legislação ao longo da ADA. Também deverão ser identificados os 
contínuos de vegetação que serão afetados, bem como a indicação dos corredores utilizados pela 
fauna que serão atravessados pela rodovia, em especial nos Trechos Sul e Norte. 
 
As manifestações da cultura material que ocorrem nos marcos históricos e culturais identificados, 
e os locais que ainda apresentam potencial de conservação de bens arqueológicos deverão ser 
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levantados, e organizada a documentação bibliográfica, cartográfica e iconográfica que possa 
testemunhar a cultura material e as transformações ocorridas na área de estudo, nos diversos 
períodos de sua ocupação. Deverá ser consultado o IPHAN, com levantamentos também no 
CONDEPHAAT e órgãos municipais, sobre a existência de bens tombados ou relativos ao 
patrimônio histórico-arqueológico-cultural na ADA ou adjacências. Caso a realização de 
prospecções arqueológicas prévias nos terrenos indicados como ainda apresentando potencial de 
conservação de bens arqueológicos se mostrarem inviáveis, deverá ser detalhado um programa 
de monitoramento das obras. Quanto às investigações antropológicas, especialmente para as 
comunidades indígenas do Krukutu e Barragem, deverá ser ouvida a FUNAI. 
 
4) Com base nos diagnósticos setoriais anteriores, deverá ser elaborada uma síntese geral que 
caracterize de forma global as áreas de influência dos Trechos Sul, Norte e Leste do Rodoanel, 
destacando os principais temas de sua dinâmica sócio-ambiental, que tenham relação com os 
potenciais impactos resultantes da implementação das obras e operação da rodovia.  
 
Os seguintes aspectos deverão ser enfatizados (a depender dos traçados selecionados): 

• áreas protegidas a serem diretamente afetadas (APPs, APRMs, Parque Regional do 
Pedroso, APAs planejadas/PMSP Bororé e Jaceguava, APA Várzeas do Rio Tietê, zona de 
amortecimento do Parque Estadual da Cantareira, APA Sistema Cantareira);  

• recursos hídricos utilizados para o abastecimento público presentes na ADA (bacias Billings 
e Guarapiranga, no Sul; bacia Juqueri-Cantareira no Norte);  

• unidades de conservação ou áreas protegidas que possam vir a ser afetadas indiretamente 
pelo empreendimento na AII (Parque Estadual da Serra do Mar, Parque Ecológico da 
Várzea do Embu Guaçu, Áreas Indígenas Krukutu e Barragem, APA Capivari-Monos, 
Parque Estadual da Cantareira, Parque Estadual do Juqueri, APA Federal Bacia do Paraíba 
do Sul, ANT Serra de Itapeti, e outras); 

• zonas com maior potencial de erosão na AID;  
• áreas com presença de cobertura vegetal significativa na AID e ADA; 
• núcleos de sub-habitações/favelas na AID e ADA;  
• áreas urbanas com presença de escolas, hospitais etc, e sujeitas a um maior cuidado com a 

segurança e o controle da contaminação atmosférica e ruídos na AID;  
• atividades econômicas e principais vetores de produção e comercialização na AII e AID, tais 

como os parques industriais de Embu, Imigrantes, Mauá e Guarulhos, entre outros. 
• a situação ambiental e de segurança de trânsito nas vias do entorno e as condições de 

ocupação da faixa de domínio e AID;  
• a situação atual no que se refere à qualidade do ar, particularmente no que se refere à 

ocorrência de episódios críticos, e a existência de sistema de monitoramento da qualidade 
do ar na ADA e borda da AID;  

• a situação atual no que se refere aos níveis de ruído, particularmente no caso de ocorrência 
de áreas críticas devido ao volume de tráfego, e a existência de sistema de monitoramento 
nessas áreas; 

• os principais resultados da análise dos problemas relativos ao transporte viário de produtos 
perigosos. 

 
A análise dos temas do Diagnóstico deverá conter a integração dos componentes de maneira a 
caracterizar as principais inter-relações dos meios físico, biótico e socioeconômico, e reproduzir a 
síntese da qualidade ambiental global ou parcial da área de influência, indicando os métodos 
adotados. Deverão ser identificadas as tendências evolutivas dos fatores importantes passíveis de 
sentir as interferências do empreendimento. 
 
VII. Os aspectos relacionados ao Marco Legal e Institucional deverão ser desenvolvidos com 

ênfase nos aspectos analíticos dos instrumentos legais e nos aspectos das 
responsabilidades institucionais, destacando a importância e interveniência das interrelações 
em relação à implantação de cada Trecho do Rodoanel. No aspecto legal, analisar 
especialmente as restrições, compensações e exigências legais em relação às intervenções 
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previstas nas áreas protegidas de mananciais, no Sul e Norte e interferências em UCs. No 
aspecto institucional, analisar as potenciais parcerias na supervisão dos aspectos 
ambientais, sociais e de segurança nas etapas de construção e operação do 
empreendimento.  

 
VIII. A Análise de Impactos deverá ser realizada considerando o diagnóstico ambiental realizado 

para as AII, AID e ADA face às ações impactantes do empreendimento, em suas fases de 
pré-implantação, construção e operação, com uma avaliação ambiental abrangendo os 
impactos benéficos e desfavoráveis do empreendimento. 

 
1) Na AII, deverão ser enfatizadas as expectativas de crescimento econômico nas regiões sul, 
oeste, norte e leste da RMSP, quanto aos benefícios trazidos pela implementação do 
empreendimento, para o Trecho em licenciamento e aspectos globais, bem como as 
possibilidades reais de desenvolvimento econômico, expansão e adensamento da ocupação 
urbano-industrial de áreas da AII, pela melhoria de acessibilidade com o Rodoanel. 
 
Analisar as possibilidades de ordenação do tráfego de passagem e de reorganização e 
racionalização do sistema de transporte de cargas na RMSP como um todo e nas regiões 
sudoeste, sul e sudeste da RMSP, no caso do Trecho Sul; nas regiões norte, noroeste e nordeste 
no caso do trecho Norte; e nas regiões leste, nordeste e sudeste, no caso do Trecho Leste. 
 
Analisar a mudança na divisão modal e na estrutura macro dos fluxos do transporte de carga, 
incluindo ferroviário, contribuindo para um maior equilíbrio e eficiência na operação do sistema, 
bem como a redução do tempo de permanência no sistema de transporte de cargas e circulação 
de passageiros nas regiões sul, sudoeste e sudeste; leste, nordeste, norte e noroeste da RMSP, 
favorecendo a própria AII e a redução dos custos de transporte para os usuários da AII no 
contexto da metrópole. 
 
Analisar a melhoria na acessibilidade entre os municípios e bairros interligados através dos 
Trechos Sul e Oeste, Sul e Leste, Leste e Norte, e Norte e Oeste, em relação a seus pólos de 
atividade (profissionais, de lazer, etc), devendo-se estabelecer em que medida o empreendimento 
tem efeito indutor de ocupação urbana nas áreas de mananciais. Analisar, também, o aumento 
das vantagens locacionais de determinados bairros nos municípios afetados, principalmente para 
fins residenciais de população de média e baixa renda, devendo-se estabelecer em que medida o 
empreendimento tem efeito indutor de ocupação urbana nas áreas de mananciais. 
 
Nas Áreas de Proteção de Mananciais, avaliar a atração de população em áreas de urbanização 
consolidada (adensamento), a atração de população de baixa renda e expansão da ocupação 
territorial (novos loteamentos e/ou invasões) e os efeitos negativos da expansão urbana na 
qualidade ambiental das bacias Guarapiranga, Billings e Paiva Castro e na qualidade de água dos 
reservatórios. 
 
Ainda na escala da AII, avaliar a melhoria ou prejuízo à qualidade do ar nas regiões Oeste, Sul, 
Leste, Norte e Centro da RMSP, bem como a contribuição à redução ou aumento de acidentes de 
trânsito. 
 
2) No âmbito da AID, avaliar o risco de estagnação ou desaceleração de atividades econômicas a 
espera da nova situação com o futuro empreendimento, ocasionando, por exemplo, interrupção de 
negociações, reserva de áreas para especulação imobiliária (usos urbanos e industriais), 
substituição de usos existentes, ressaltando-se a classificação da rodovia “Classe 0” e a 
existência de legislação restritiva (Decreto de Acesso às Propriedades Lindeiras ao Rodoanel). 
Na AID devem ser especialmente considerados os impactos da fase de construção, 
principalmente nas áreas frágeis de mananciais, com vegetação significativa ou ocupações 
adensadas. Nessas áreas, avaliar em detalhe a degradação localizada e transitória do ambiente 
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urbano / peri-urbano no entorno dos canteiros e frentes de obra. Deverão ser incluídas ações 
mitigadoras e de controle da obra no Plano Ambiental da Construção - PAC e nos projetos de 
engenharia. 
 
Avaliar os transtornos à circulação viária na região de entorno das obras, bem como os 
transtornos ao tráfego e riscos de acidente nas rotas de transporte de insumos, rejeitos e material 
excedente. Análise dos projetos de métodos construtivos, desvios de tráfego e possíveis rotas de 
transporte, face à capacidade das vias, condições de tráfego e as demandas de acesso das áreas 
vizinhas, para minimizar impactos e riscos. Essas soluções também deverão ser incluídas no PAC 
e nos projetos de engenharia. 

 
Análise especial deverá ser efetuada para os riscos à população e à qualidade das águas, solos, 
vegetação e fauna no caso de acidentes com produtos perigosos, em especial para as represas 
Billings e Guarapiranga, várzeas do rio Embu Mirim, várzeas dos rib. Parelheiros e Itaim, no 
Trecho Sul; do reservatório Paiva Castro e rio Juqueri, ao Norte; e várzeas dos rios Guaió e Tietê, 
no Leste. Deverão ser elaboradas Análise de Riscos e diretrizes para o Plano de Controle do 
Transporte de Produtos Perigosos, adaptado às características da obra, com especificação de 
procedimentos para sua implementação. 
 
Avaliar a possibilidade de poluição nas imediações das obras e nas rotas de transporte das áreas 
de empréstimo e bota-fora, para as quais deverão ser avaliadas a potencial supressão de 
vegetação, eventual contaminação do lençol freático, possíveis eventos de erosão, assoreamento 
de drenagens ou várzeas, poluição de corpos d’água, e os riscos maiores pela localização dos 
empréstimos e deposição de material excedente em áreas de proteção de mananciais. 
 
Deverão ser analisados os métodos construtivos, as operações de obra, a localização dos 
canteiros, a escolha das áreas de empréstimo e bota-fora, a escolha das rotas de transporte, etc, 
face às características e vulnerabilidades dos ambientes, no intuito de ajustar as soluções e 
atividades para minimizar impactos e riscos aos ambientes frágeis. Esses ajustes deverão ser 
incluídos nas diretrizes do PAC e nos projetos de engenharia. 
 
Deverá ser avaliado o processo de requalificação urbana nos bairros próximos e corredores 
viários que dão acesso às interligações do Rodoanel, devendo ser abordadas (i) a possível 
melhoria da estrutura urbana de bairros do entorno e o fortalecimento de centros locais que 
facilitam o acesso da população a bens e serviços; (ii) a modificação do uso e ocupação do solo, 
com instalação de maior número de estabelecimentos comerciais e de serviços nos sub-centros 
locais e nos eixos alimentadores; (iii) a alteração da distribuição espacial da população e do 
emprego, com maior geração de emprego local, o aumento na rotatividade da população 
residente, e a atração de moradores de renda média; (iv) a valorização imobiliária, especialmente 
de imóveis aptos para fins comerciais; (v) a possível melhoria dos padrões urbanísticos e sociais.  
 
Deverá ser avaliada a alteração dos níveis de dispersão de poluentes na AID, devendo ser 
avaliados cenários de situação futura (2005, 2010, 2020), considerando a modelagem por zonas 
de tráfego. 
 
Quanto à vegetação existente na ADA, deverá (i) ser qualificada e quantificada a supressão de 
vegetação necessária à obra (abertura da faixa de domínio e áreas de apoio); (ii) avaliado o 
significado da supressão de vegetação para a qualidade ambiental dos ecossistemas da região, 
ao longo da via e nas áreas de empréstimo e bota-fora; (iii) analisados os requisitos para 
preservação dos remanescentes arbóreos das manchas de vegetação existentes na Faixa de 
Domínio e faixa non edificandi; (iv) avaliadas as condições de reposição florestal compensatória, 
com replantio na própria faixa de domínio, Deverão ser avaliadas as alterações funcionais e 
paisagísticas das áreas lindeiras e áreas remanescentes da desapropriação, desenvolvendo (i) 
trabalho conjunto das equipes de meio ambiente e engenharia na elaboração dos projetos de 
urbanização, visando assegurar a recomposição funcional e paisagística dessas áreas e a sua 
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integração no espaço urbano, em condições melhores que as originais; e (ii) propostas de 
aproveitamento e integração urbana de eventuais áreas remanescentes de desapropriação, com 
diretrizes para implementação. Diante da possibilidade de ocupação inadequada e/ou irregular de 
áreas adjacentes às vias, deverão ser avaliados arranjos que minimizem esses riscos, a serem 
incorporadas ao projeto de reurbanização. Deverão ser elaboradas diretrizes para a manutenção e 
controle da ocupação dessas áreas, em especial por conta do Decreto de Acesso às Propriedades 
Lindeiras. 
 
Deverá ser avaliado o tipo de transformação pelo qual passarão os eventuais testemunhos 
materiais do patrimônio histórico, cultural e arqueológico local, e o tipo de risco a que estão 
sujeitos esses locais. Diante da possibilidade de interferência com esses patrimônios deverão ser 
avaliados (i) o risco a que estão sujeitos os testemunhos materiais e imateriais do patrimônio local; 
(ii) os locais que ainda apresentam potencial de conservação de bens arqueológicos; (iii) 
consultados os órgãos competentes. 
 
Uma avaliação dos impactos decorrentes da eventual paralisação das obras deverá ser realizada, 
utilizando métodos de mensuração e critérios de avaliação similares aos mencionados 
anteriormente. Deve-se considerar, no mínimo, as seguintes implicações: 
� O agravamento dos processos de erosão, assoreamento e/ou poluição de corpos d’água e 

mananciais, devido à paralisação do uso das áreas de empréstimo e bota-fora, se não houver 
medidas mínimas de proteção e recomposição parcial. 

� A maior duração dos transtornos ao trânsito na região, decorrentes de desvios e/ou restrições 
de capacidade das vias. 

� A maior geração de poeira em época seca e de barro em época chuvosa, em áreas 
desprotegidas de cobertura. 

� A possibilidade de invasão da faixa de domínio com assentamentos irregulares, tanto pela 
pressão de ocupação pré-existente na região, quanto pela expectativa dessas famílias de 
virem a ser beneficiadas com o programa de reassentamento.  

� As incertezas e prejuízos para a população afetada, no caso de paralisação da obra antes de 
completado o processo de desapropriação e indenização; 

� O prolongamento da permanência de população alvo do reassentamento em imóveis 
alugados, com a agravante de uma provável descontinuidade das ações de assistência. 

� O desconforto para a população e atividades lindeiras, pelo convívio diário com os canteiros e 
praças de obra desativados, e com os transtornos e riscos decorrentes. 

 
IX. Na elaboração das medidas mitigadoras dos impactos, em especial daquelas vinculadas ao 

meio socioeconômico, deverão ser consideradas as demandas das comunidades 
diretamente afetadas, sendo fundamental a participação colaborativa e responsável dos 
potenciais parceiros institucionais. 

 
Para a implementação desse conjunto de medidas deverá ser elaborado um conjunto de 
Programas Ambientais, conforme estruturados no Cap. 8, nos quais serão estabelecidos os 
compromissos da DERSA em relação às ações a serem implementadas. A execução das medidas 
e ações, inseridas nos Programas, deverá ser acompanhada e monitorada no âmbito do Sistema 
de Gestão Ambiental do Programa Rodoanel, como apresentado anteriormente no item 7.2. 
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